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Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI
GESTÄO DE CONTRATOS

	

Dispensa de Licitação nº 019/2026 
Processo Administrativo nº 083/2026


CONTRATO Nº 052/2026, que celebram entre si a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI e a FMG SERVIÇOS DE GESTÃO CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA LTDA, OBJETIVANDO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE GESTÃO DE ORGANIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DE ARQUIVOS FÍSICOS E VIRTUAIS, na forma a seguir: 
	


Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI, inscrita no CNPJ nº04.628.376/0001-04, situada à Rua Boa Vista, nº 200 – CENTRO – Itamarati/AM – CEP 69.000-000, neste ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal JOÃO MEDEIROS CAMPELO, brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Itamarati, portador da Cédula de Identidade nº 0864754-2 SSP/AM e do CPF nº 342.917.922-04, denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado,  a FMG SERVIÇOS DE GESTÃO CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 49.517.533/0001-34, com sede na Rua Santa Cláudia, nº 302, Aleixo, Manaus/AM – CEP 69.060-090, neste ato representada por FABIOLA MOTA GUALBERTO, brasileira, divorciada, contadora, portadora do CPF nº 891.786.532-15 e RG nº 1.874.936-4 SSP/AM, residente e domiciliada na Rua Santa Cláudia, nº 302, Aleixo, Manaus/AM – CEP 69.060-090, considerada CONTRATADA, respectivamente, lavram a presente Dispensa de Licitação nº 019/2026, com fulcro no Art. 75, inciso II, regida pela Lei n°. 14.133/2021 e demais alterações, bem como pelas cláusulas e condições seguintes respectivamente, conforme as seguintes cláusulas:




CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE GESTÃO DE ORGANIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DE ARQUIVOS FÍSICOS E VIRTUAIS, que a CONTRATADA se obriga a prestar a CONTRATANTE, destinado ao atendimento das finalidades Administrativa.  
1.2 O Presente Contrato está diretamente vinculado a Dispensa de Licitação nº 019/2026 em conformidade com o Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E ALTERAÇOES
2.1 O prazo definido para vigência do contrato é de 9 (nove) meses a partir de sua assinatura, contados 21/08/2026 a 21/05/2027 sujeito a prorrogação, mediante entendimento entre ambas as partes, bem como, podendo ser rescindido a qualquer momento, por descumprimento de cláusula de qualquer das partes.
2.2. Serão incorporados a este CONTRATO, mediante Termo Aditivo quaisquer modificações, que venham ser necessária durante sua vigência nos casos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021, e alterações legais.


CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.   
3.1.	Pelo desempenho das funções, a CONTRATANTE pagará em parcelas mensais à CONTRATADA, totalizando o valor Global de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais), divididos em 09 (nove) parcelas mensais de R$ 7.000,00 (sete mil reais) cada.
3.2 O pagamento deverá ser realizado através do NOME DA EMPRESA: FMG SERVIÇOS DE GESTÃO CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA LTDA em conta corrente da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota de serviço e certidões negativas, bem como atesto da Secretaria Municipal de Finanças.
3.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
3.4. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Orçamento de 2026, através das seguintes Rubricas Orçamentárias:

02.02.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0049.2003.0000 – Manutenção da Secretaria de Administração.
3.3.90.39.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ.

CLÁUSULA QUARTA – DO DISTRATO
4.1 – O presente distrato firmado em comum acordo entre as partes, tem por finalidade encerrar as obrigações contidas no contrato original firmado entre as partes que entenderam por bem, doravante encerrá-lo. Conforme art. 173 da lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
[bookmark: _Hlk163471525]5.1. Todos os trabalhos de execução serão elaborados exclusivamente pela CONTRATADA, sem que haja a mobilização de funcionários da CONTRATANTE. Todavia, faculta-se à CONTRATANTE disponibilizar eventuais funcionários para acompanhamento dos serviços executados pela CONTRATADA.
5.2. A CONTRATADA se obriga às suas expensas a obter impressos padronizados, cópias de documentos, reconhecimento e etc., necessários aos fins a que se destinam os trabalhos ora contratados.
5.3. A CONTRATADA se obriga a obedecer a todas às normas estabelecidas pela Receita Federal do Brasil, quando do envio de formulários, ofícios e requisições indispensáveis para execução dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA– COMPETENCIA DA CONTRATADA
6.1. Todos os trabalhos de execução serão elaborados exclusivamente pela CONTRATADA, sem que haja a mobilização de funcionários da CONTRATANTE. Todavia, faculta-se à CONTRATANTE disponibilizar eventuais funcionários para acompanhamento dos serviços executados pela CONTRATADA.
6.2. A CONTRATADA se obriga às suas expensas a obter impressos padronizados, cópias de documentos, reconhecimento e etc., necessários aos fins a que se destinam os trabalhos ora contratados.
6.3. DAS ATRIBUIÇÕES:
6.4. Zelar pela observância dos princípios norteadores da Administração Pública e demais ordenamentos jurídicos;
6.5. Acompanhar procedimentos administrativos internos e em áreas relacionadas à Secretaria;
6.6. Supervisionar fatos e atos administrativos relativos ao patrimônio da Secretaria;
6.7. Despachos e informações de caráter administrativo;
6.8. Participar de audiências públicas extrajudiciais de interesse da Secretaria;
6.9. Prestar informações às Coordenadorias no tocante à situação dos processos administrativos;
6.10. Analisar documentação de qualificação técnica;
6.11. Participar de reuniões internas e externas pertinentes às áreas de atuação da Secretaria;
6.12. Assessorar na elaboração, revisão e exame de anteprojeto de lei, decretos, instruções normativas e demais instrumentos legais de interesse da Administração;

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE
7. A CONTRATANTE fornecerá a CONTRATADA todos os documentos constantes em seus arquivos e necessários à execução dos trabalhos, bem como prestará as informações indispensáveis ao perfeito desenvolvimento dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objetivo será acompanhada e fiscalizada pelo servidor ELIELSON DA SILVA FIÊSCA, conforme Portaria Municipal nº 2051/2025 – FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
8.2. O fiscal de contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas no Projeto Básico.
8.3. Durante a vigência deste Contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.
8.4. A atestação de conformidade cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO
9.1. A CONTRATANTE designa como gestor deste Contrato, a servidora MAGDA DA COSTA BARROSO, para as questões administrativas.
9.2. Compete o gestor acima designado, dentre outras atribuições:
I - acompanhar o processo em todas as suas fases, até a assinatura do contrato;
II - abrir pasta para cada contrato, visando arquivar eventuais termos aditivos;
III - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, nos prazos de 30 (trinta) dias, com a solicitação de prorrogação;
IV - anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
V - comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;
VII - verificar se a execução de serviços será cumprida integral ou parceladamente;
VIII - receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
IX - acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à unidade competente as oscilações bruscas;
X - verificar se o prazo de execução, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
XI - receber, provisória e definitivamente, os serviços sob sua responsabilidade, mediante termo circunstanciado, quando não for designada Comissão de Recebimento ou outro servidor;
XII - comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;
XIII - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados;
XIV - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
XV - solicitar à unidade de programação orçamentária disponibilidade de recursos para o pagamento de valores que tenham extrapolado o valor do contrato e necessitem de reconhecimento de dívida;
XVI - informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;
XVII - encaminhar à unidade de programação orçamentária e financeira até o mês de novembro de cada exercício os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte;
XVIII - manter sob sua guarda os processos de contratação.
9.3. Os gestores de Contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, têm particulares deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e administrativa. 
9.4. As normas municipais preveem as penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo exercício irregular de atribuições a eles afetas que são:
a) advertência;
b) suspensão;
c) demissão;
d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
e) destituição de cargo em comissão;
f) destituição de função comissionada
9.5. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público. 
9.6. As sanções administrativas poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo independentes entre si. 
9.7. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. No que se refere à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade. 
9.8. Se comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar concluir que a infração constitui ilícito penal, os autos serão encaminhados ao Ministério Público. 
9.9. São crimes contra a Administração Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção.

 CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar os cálculos referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
10.5.	 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
11.1. Em caso de inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita ou qualquer inadimplemento e demais infrações contratuais, a CONTRATADA, sem prejuízo a responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito as penalidades contidas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA RESCISÃO E DA PENA
12.1. O CONTRATO poderá ser rescindida e a CONTRATADA penalizada em conformidade com o art. 138 e seus incisos, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13. 1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, conforme o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Itamarati – AM, se adequarem à forma eletrônica.
16.2 Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (...)

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO FORO
15.1. As partes elegem desde já o foro desta COMARCA DE ITAMARATI, para dirimir quaisquer ações ou demandas resultantes da execução deste CONTRATO, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja.

Itamarati/AM, 21 de agosto de 2026.



_____________________________                                     	______________________
	           JOÃO MEDEIROS CAMPELO
      Prefeito Municipal de Itamarati/AM
                    CONTRATANTE
	   FMG SERVIÇOS DE GESTÃO CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA LTDA
CNPJ nº 49.517.533/0001-34  
REPRESENTANTE LEGAL
FABIOLA MOTA GUALBERTO
CPF nº 891.786.532-15                                  
CONTRATADO

	
	



Testemunhas:
1ª______________________________	                              
CPF


2ª______________________________
CPF	
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